
,/

-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA	 CSRF

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 	 Fl.

SEGUNDA TURMA

Processo if : 10830.003792/98-60
Recurso d.	: RD/202-0.459 e RD/202-0.390 (202-111.096)
Matéria	 : PIS. SEMESTRALIDADE. DECADÊNCIA.
Recorrente : FAZENDA NACIONAL e ROBERT BOSCH LTDA.
Interessada : ROBERT BOSCH LTDA. e FAZENDA NACIONAL
Recorrida	 : 2a Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes
Sessão de	 : 16 DE SETEMBRO DE 2002.
Acórdão	 : C SRF/02-01 .172

PIS. DECADÊNCIA. Por ter natureza tributária, aplica-se ao PIS a regra do
CTN aplicada ao lançamento da espécie por homologação preceituada no § 40
do artigo 150 do CTN. Recurso do procurador negado.

PIS. LC 7/70. Semestralidade. Ao analisar o disposto no artigo 6, parágrafo
único, da Lei Complementar n" 7/70, há de se concluir que "faturamento"
representa a base de cálculo do PIS (faturamento do sexto mês anterior),
inerente ao fato gerador (de natureza eminentemente temporal, que ocorre
mensalmente), relativo à realização de negócios jurídicos (venda de
mercadorias e prestação de serviços). A base de cálculo da contribuição em
comento permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição da Medida
Provisória n(2 1.212/95, quando a partir dos efeitos desta, a base de cálculo do
PIS passou a ser o faturamento do mês anterior. Recurso da contribuinte
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela

FAZENDA NACIONAL e por ROBERT BOSCH LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, em NEGAR provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Vencidos os Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques (Relatora), Henrique Pinheiro Torres e

Otacílio Dantas Cartaxo. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rogério Gustavo

Dreyer, e , por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso do Contribuinte, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

PtREI r.to ODRIGUES
PRESIDENT
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: DALTON CÉSAR
CORDEIRO DE MIRANDA, FRANCISCO MAURíCIO RABELO DE ALBUQUERQUE
SILVA e CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES. À .
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Recurso n 	 : RD/202-0.459 e RD/202-0.390 (202-111.096)
Recorrente : FAZENDA NACIONAL e ROBERT BOSCH LTDA.

RELATÓRIO

Conforme consta dos autos, a exigência refere-se à cobrança da Contribuição para

o Programa de Integração Social — PIS, no período de outubro/89 a janeiro/91, de março/91 a

dezembro/91, de janeiro/93 a janeiro/95 e de março/95 a agosto/95, nos termos do art. 3', alínea

b, da LC n' 07/70 e legislação superveniente, à exceção dos Decretos-leis n' 2.445/88 e

2.449/88, relativa às alterações de prazos de recolhimentos e indexação monetária, segundo

entendimento do Parecer PGFN/CAT n' 437/98, aprovado pelo Ministro da Fazenda.

Devidamente cientificada da autuação, a interessada impugnou o feito fiscal por

meio do arrazoado de fls. 176 a 290.

A autoridade julgadora de primeira instância, através da Decisão n'

11175/01/GD/2437/98, de 24 de novembro de 1998 (fls. 400 a 423), julgou procedente a ação

fiscal.

Inconformada com a decisão monocrática, a interessada interpôs recurso

voluntário (fls. 435/526), no qual reitera seus argumentos expendidos na peça impugnatória.

Através do Acórdão n' 202-12.372, a 2' Câmara do 2° Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, rejeitou as preliminares de nulidade e, no mérito, pelo voto de qualidade,

deu provimento parcial ao recurso do contribuinte. A ementa, da referida decisão, está assim

redigida:

"NORMAS PROCESSUAIS — MEDIDA JUDICIAL — Impertinentes alegações de
nulidade construídas em face de medida judicial já transitada em julgado por ocasião do
lançamento atacado. CRITÉRIO JURÍDICO — Sem substrato lógico falar em
modificação de critérios jurídicos na presença de um único lançamento de oficio.
NORMAS COMPLEMENTARES — Não cabe invocar o beneficio de sua observância
quando os fatos alegados não se ajustam à hipótese legal. DENÚNCIA ESPONTÂNEA —
Não há que se falar quando exige-se as diferenças que deixaram de ser pagas segundo o
entendimento do Fisco, nem mesmo, nessa circunstância, protestar contra a imposição
da multa de oficio e dos juros moratórios e muito menos inquinar de ilegal e abusivo o
procedimento fiscal. IMPUTAÇÃO — Há que ser feita intra período de apuração pelas
parcelas que compõem o crédito tributário (principal, penalidade pecuniária e juros de
mora), em observância ao que o contribuinte entendeu como devido e se propôs a pagar
no que toca aos períodos de apuração em referência. PERÍCIA — Prescindível o pedido
se a base de cálculo adotada foi extraída dos registros contábeis e fiscais do
contribuinte, que não apresenta ao menos início de prova para infirmá-los, e que os
outros elementos que seriam objeto da perícia estão evidenciados nos autos ou
apresentam teor de juízo de valor, que não é próprio a procedimento dessa natureza.
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Preliminares de nulidade rejeitadas. PIS/FATURAMENTO — DECADÊNCIA — O
artigo 3 - do Decreto-Lei n 2.052/83 não define prazo decadencial, apenas estatui a
guarda de documentos. Havendo antecipação de pagamento, mesmo que a destempo,
caracteriza a modalidade de lançamento por homologação. Na hipótese, opera a regra
excepcional do artigo 150 do Código Tributário Nacional, em que está previsto o prazo
de 05 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, para a extinção do direito de
a Fazenda Pública constituir o crédito tributário. BASE DE CÁLCULO E PRAZO DE
RECOLHIMENTO — O fato gerador da Contribuição para o PIS é o exercício da
atividade empresarial, ou seja, o conjunto de negócios ou operações que dá ensejo ao
faturamento. O art. 6' da Lei Complementar n g 07/70 não se refere à base de cálculo, eis
que o faturamento de um mês não é grandeza hábil para medir a atividade empresarial
de seis meses depois. A melhor exegese desse dispositivo é no sentido de a lei regular
prazo de recolhimento de tributo. TAXA SELIC — A título de juros de mora, é legítimo o
seu emprego na vigência do art. 13 da Lei n' 9.095/95, que está em conformidade com o
,sÇ 1' do art. 161 do CTN, não se submetendo à limitação de 12% anuais contida no ,55' 3'
do art. 192 da Constituição Federal, por não se referir à concessão de crédito e estar
esse dispositivo constitucional na pendência de regulamentação através de legislação
complementar. Recurso provido em parte."

A Procuradoria da Fazenda Nacional, por não concordar com a decisão proferida

em segunda instância administrativa, interpôs Recurso Especial à Câmara Superior de Recursos

Fiscais, com fundamento no inciso II do art. 32 da Portaria MF ri" 55/98. Entende o

Representante da Fazenda Nacional que o prazo decadencial para lançamento do crédito

tributário da contribuição ao PIS é de 10 (dez) anos.

Através do Despacho ri" 202-0.037 (fls. 620), o Presidente da 2' Câmara do

Segundo Conselho de Contribuintes, valendo-se da Informação acostada aos autos às fls.

617/619, deu seguimento ao recurso interposto pelo Sr. Procurador da Fazenda Nacional,

apenas na questão da decadência dos tributos lançados por homologação.

Encaminhando-se os autos à DRF em Campinas/SP, procedeu-se à solicitação ao

contribuinte da apresentação de contra-alegações ao Recurso Especial. Devidamente

cientificado, o contribuinte oferece suas contra-razões ao Recurso Especial do Sr. Procurador da

Fazenda Nacional, alegando que o prazo decadencial nos casos de lançamento por

homologação é de 5 (cinco) anos contados da data de ocorrência do fato gerador,

aplicando-se o § 4' do art. 150 do Código Tributário Nacional.

A contribuinte apresenta Recurso Especial de divergência com fundamento no

inciso II do artigo 5" da Portaria MF 55/98. Traz, em seu arrazoado, aresto divergente da

Câmara Superior de Recursos Fiscais quanto à semestralidade do PIS. Manifesta-se, ainda,

argüindo a ilegalidade da utilização da taxa SELIC como juros moratórios.

O Presidente da Segunda Câmara do 2° CC, pelo Despacho 202-0.079, de

27.11.01, considerou haver divergência do aresto recorrido somente com o Acórdão CSRF/02-
40t
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0.871 e deu seguimento ao recurso do contribuinte, quanto à questão da semestralidade do

PIS. Quanto à argüição de ilegalidade da cobrança de juros moratórios com base na taxa

SELIC, não houve a comprovação da divergência argüida, em total desacordo com os ditames

do artigo 32 do Anexo II da Portaria MF n 55/98.

Às fl. 677, a Fazenda Nacional reitera as razões do recurso de fls. 560/615.

É o relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheira JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, RELATORA:

Há que se reconhecer, de início, as inúmeras divergências doutrinárias e

jurisprudenciais que hoje cercam a espinhosa matéria da decadência no âmbito do Direito

Tributário. Com efeito, poucos são os institutos jurídicos a merecer, neste ramo do direito, tão

grandes dissensões. Justificável é, portanto, e até mesmo previsível, o quadro que hoje se tem:

teses de variada ordem, suscitadas, não raramente, a partir de diferenciados ângulos de

visualização, conduzem a diferenciadas soluções, transferindo ao sistema uma aparente

incongruência exegética.

Tratando-se de contribuição sujeita a lançamento por homologação, o prazo para

extinção do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito é definido pelo CTN, art. 150, § 40 ,

que, via de regra, o fixa em 5 anos, verbis:

"Art. 150. O lançamento por homologação,

(.)

,sç 4° Se a lei não fixar prazo à homologaçA 0_, será de 5 (cinco) anos, a contar da
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito,
salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. "(Grifou-se)

Como se vê, o próprio crN - que foi recepcionado como lei complementar pela

CF/1988 —, ao fixar o prazo decadencial de cinco anos para as exações submetidas a lançamento

por homologação, expressamente ressalva aqueles casos em que o legislador ordinário entender

de adotar prazos diferenciados. Assim, havendo prazo específico definido em lei ordinária, vale

este; em não existindo, vale a regra geral do CTN.

Posteriormente, em consonância com as determinações da Constituição Federal de

1988 acerca da Seguridade Social, foi editada a Lei n° 8.212, de 24 de abril de 1991, dispondo

sobre sua organização e estabelecendo, quanto ao prazo de decadência de suas contribuições,

que:

Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se
após 10 (dez) anos contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído;

- (...)
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Em relação ao assunto, o ilustre Conselheiro José Roberto Vieira, da Primeira

Câmara do Segundo Conselho, tem apresentado robusta declaração de voto, da qual transcrevo o

seguinte:

Colocamo-nos de acordo, no que concerne ao alcance das normas gerais tributárias
veiculadas pela lei complementar, com o esforço de síntese empreendido por ROQUE
ANTONIO CARRAZZ4: a constituição concedeu que o legislador complementar "...de
duas, uma: ou dispusesse sobre conflitos de competência entre as entidades tributantes, ou
regulasse as limitações constitucionais ao exercício da competência tributária... a lei
complementar em exame só poderá veicular normas gerais em matéria de legislação
tributária, as quais ou disporão sobre conflitos de competência, em matéria tributária, ou
regularão 'as limitações constitucionais ao poder de tributar' Convergente é a síntese
de PAULO DE BARROS CARVALHO: "...normas gerais de direito tributário.., são
aquelas que dispõem sobre conflitos de competência entre as entidades tributantes e
também as que regulam as limitações constitucionais ao poder de tributar... Pode o
legislador complementar... definir um tributo e suas espécies ? Sim, desde que seja para
dispor sobre conflitos de competência... E quanto à obrigação, lançamento, crédito,
prescrição e decadência tributários ? Igualmente, na condição de satisfazer àquela
finalidade primordial" 2. Em idêntico sentido, MARIA DO ROSÁRIO ESTE VES 3.

De conformidade com tal amplitude das normas gerais em matéria de legislação
tributária, resulta óbvio que não as integram aquelas normas do CTN que especificam
os prazos decadenciais, desde que não vocacionadas para dispor sobre conflitos de
competência e muito menos para regular limitações constitucionais ao poder de tributar.
É o que também conclui respeitável doutrina: "...a fixação dos prazos prescricionais e
decadenciais depende de lei da própria entidade tributante. Não de lei complementar"
(ROQUE ANTONIO CARRAZZA 4); "...tratar de prazo prescricional e decadencial não é
função atinente à noiina geral... A lei ordinária é veículo próprio para disciplinar a
matéria..." (MARIA DO ROSÁRIO ESTE VES 5); "...prescrição e decadência podem
perfeitamente ser disciplinadas por lei ordinária da pessoa política competente..." (LUIS
FERNANDO DE SOUZA NEVES 6), Na mesma linha seguem ainda WAGNER BALERA 7

e VALDIR DE OLIVEIRA ROCHA 8.

Também não pertence ao conjunto das normas gerais tributárias aquela referida no
MT, artigo 150, ,sç 4'; "Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco
anos..." Trata-se aqui, é claro, de lei ordinária da pessoa competente em relação ao
tributo sujeito a essa modalidade de lançamento, como no caso do FINSOCIAL. É o
magistério coerente de JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES, debruçado sobre esse
dispositivo: "Lei, aí, é a lei ordinária da União, Estados-membros, Distrito Federal e
Municípios, dado que essa matéria se insere na competência legislativa das pessoas
constitucionais" 9.

1 Curso..., op. cit., p. 754-755.
2 Curso..., op. cit., p. 208-209.
3 Normas..., op. cit., p. 105 e 107.
4 Curso..., op. cit., p. 767.
s Normas..., op. cit., p. 111.
6 COFINS — Contribuição Social sobre o Faturamento — L. C. 70/91, São Paulo, Max Limonad, 1997, p. 113.
7 Decadência e Prescrição das Contribuições de Seguridade Social, in VALDIR DE OLIVEIRA ROCHA (coord.),

Contribuições Sociais — Questões Polêmicas, São Paulo, Dialética, 1995, p. 96 e 100-102.
8 Normas Gerais em Matéria de Legislação Tributária: Prescrição e Decadência, Repertório IOB de

Jurisprudência, São Paulo, I0B, n° 22, nov. 1994, p. 450.
9 Lançamento Tributário, 2.ed., São Paulo, Malheiros, 1999, p. 395.
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Enfim, todas as normas que dizem com os prazos decadenciais, bem assim aquelas
relativas aos prazos de prescrição, constantes do CTN, ostentam o "status" de lei
ordinária. Por todos, a voz respeitável de GERALDO ATALIBA, quando versava tais
normas, ao prefaciar livro sobre o tema: "As regras contidas no CTN a nosso ver, data
venia, são típicas de lei ordinária federal. Tais normas são simplesmente leis federais e
não nacionais. Com isso, não obrigam Estados e Municípios. Só a União "1°.

Ora, uma vez que os prazos de caducidade do CTN configuram regras de caráter
ordinário, inclusive aquele do artigo 150, „sç 4', a Lei n 8.212/91 pode perfeitamente
desempenhar o papel daquela lei, ali referida, que fixou um prazo à homologação
diverso do previsto no código, exatamente no sentido da ressalva nele contida. Na
verdade, a Lei re 8.212/91 pode não só fixar um prazo diverso para a decadência nos
tributos lançados por homologação, com base no permissivo do artigo 150, ,¢ 4, como
também pode certamente alterar o prazo decadencial em relação às outras modalidades
de lançamento, uma vez que o CT1V, no particular, tem eficácia de lei ordinária. Foi o
que ela fez, no seu artigo 45, estabelecendo novo período de decadência para as
Contribuições destinadas à Seguridade Social em geral, tanto para as hipóteses de
lançamento por homologação quanto para as de lançamento de oficio. Aqui a questão
fica resolvida pelo critério cronológico para a solução de antinomias no direito interno:
"lex posterior derogat legi priori" (MARIA HELENA DINIZ11.

Eis que em relação à caducidade nas Contribuições Sociais para a Seguridade Social,
incluindo o PIS, o artigo 45 da Lei n' 8.212/91, posterior, prevalece sobre o artigo 150,
§ 4' e 173 do CTN, anterior, alterando-lhes o lapso temporal (de cinco para dez anos) e
o termo inicial (da data do fato jurídico tributário — lançamento por homologação -- ou
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado — lançamento de oficio — para esta última data, sempre, tanto no lançamento
por homologação quanto no lançamento direto).

É a conclusão a que chega a boa doutrina, a saber: "O prazo decadencial vigente, pois, é
de dez anos" (WAGNER BALERA 12); "...no que tange às contribuições para o custeio da
Seguridade Social o prazo prescricional e decadencial é o estabelecido na Lei 8212/91, de
10 anos" (MARIA DO ROSÁRIO ESTEVES 13); "Portanto, é perfeitamente possível que
uma pessoa política legisle ordinariamente sobre prescrição e decadência em assuntos de
sua competência, como fez a União pela Lei 8.212/91, em seus artigos 45 e 46... como fez
a União no caso das Contribuições Sociais, aumentando de cinco para dez anos o referido
prazo" (LUIS FERNANDO DE SOUZA NEVES 14); "...entendemos que os prazos de
decadência e de prescrição das 'contribuições previdenciárias' são, agora, de 10 (dez)
anos, a teor, respectivamente, dos arts. 45 e 46, da Lei 8.212/91, que, segundo
procuramos demonstrar, passam pelo teste da constitucionalidade" (ROQUE ANTONIO
CARRAZZA15)."

Quanto à semestralidade, reproduzo, com a devida vênia, trechos do voto

proferido pela Conselheira Maria Teresa Martinéz Lopes, por ocasião do julgamento do RD-201-

0.344 (acórdão CSRF/02-0.913).

"Aduz a recorrente que, uma vez restaurada a sistemática da Lei Complementar n° 7/70,
pela declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n's 2.445/88 e 2449/98, pelcoftrk

10 Prefácio, in EDYLCÉA TAVARES NOGUEIRA DE PAULA, Prescrição e Decadência do Direito Tributário
Brasileiro, São Paulo, RT, 1983, p. VIII.

11 Conflito de Normas, São Paulo, Saraiva, 1987, p. 39-40.
12 Decadência e Prescrição das Contribuições de Seguridade Social, op. cit., p. 102.
13 Normas..., p. 111.
14 COFINS..., op. cit., p. 112 e 113.
15 Curso..., op.cit., p. 767.
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Supremo Tribunal Federal, e Resolução do Senado Federal n°49 (DOU de 10/10/95), no
cálculo do PIS das empresas mercantis, a base de cálculo é a do sexto mês anterior, sem
a atualização monetária.

Tenho comigo que a Lei Complementar n° 07/70 estabeleceu, com clareza, que a base de
cálculo da Contribuição para o PIS é o valor do faturamento do sexto mês anterior, ao
assim dispor, no seu artigo 6°, parágrafo único:

"A contribuição de julho será calculada com base no faturamento de fevereiro, e
assim sucessivamente."

Assim, a empresa, com respaldo no texto acima transcrito, não recolhe a contribuição de
seis meses atrás. Recolhe, isto sim, a contribuição do próprio mês. A base de cálculo é
que se reporta ao faturamento de seis meses atrás. Logo, o fato gerador ocorre no
próprio mês em que o encargo deve ser recolhido. Dessa forma, claro está que uma
empresa, ao iniciar suas atividades, nada deve ao PIS, durante os seis primeiros meses,
ainda que já tenha formado a sua base de cálculo, como também é verdade que, quando
da sua extinção, nada deverá recolher sobre o faturamento ocorrido nos últimos seis
meses, pois não terá ocorrido o fato gerador. Como bem lembrado pelo respeitável
Antônio da Silva Cabral (Processo Administrativo Fiscal — Ed. Saraiva — 1993 — pág.
487/488) "... os juristas, são unânimes em afirmar que o trabalho do intérprete não está
mais em decifrar o que o legislador quis dizer, mas o que realmente está contido na lei.
O importante não é o que quis dizer o legislador, mas o que realmente disse."

A situação acima permaneceu até a edição da Medida Provisória n° 1.212, de 28/11/95,
que conferiu novo tratamento ao PIS. Ohçerva-se que a referida Medida Provisória foi
editada e renumerada inúmeras vezes (MP n°1249, 1286, 1325, 1365, 1407, 1447, 1495,
1546, 1623 e 1676-38) até ser convertida na Lei n° 9.715, de 25/11/98. A redação, que
vige atualmente, até o presente estudo, é a seguinte:

" Art. 2° - A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente:

1— pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhe são equiparadas pela
legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades
de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês." (MP
n°1676-36)

O problema, portanto, passou a residir, no período de outubro de 1988 a novembro de
1995 (ADIN 1417-0), no que se refere a se é devido ou não a respectiva atualização
quando da utilização da base de cálculo do sexto mês anterior.

Ao analisar o disposto no artigo 6° , parágrafo único, há de se concluir que
'faturamento" representa a base de cálculo do PIS (faturamento do sexto mês anterior),
inerente ao fato gerador (de natureza eminentemente temporal, que ocorre
mensalmente), relativo à realização de negócios jurídicos (venda de mercadorias e
prestaçã o de serviços). Não há, neste caso, como dissociar os dois elementos (base de
cálculo e fato gerador) quando se analisa o disposto no referido artigo.

E nesse entendimento vieram sucessivas decisões deste Colegiado, todas do Primeiro
Conselho, no sentido de que essa base de cálculo é, de fato, o valor do faturamento do
sexto mês anterior (Acórdãos n's 107.04.102; 101.89.249; 107.04.721; 107.05.105;
dentre outros).

O Judiciário já teve oportunidade de analisar a questão, decidindo o seguinte:

"3. O indébito decorrente do recolhimento do PIS deve ser calculado com base
nas disposições da Lei Complementar 7/70, que prevê a incidência da exação
sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem
atualização da sua base de cálculo."

(AC. n° 97.04.44974-7/SC — Rel. Juíza Tânia Escobar — TRF da 4 a Região). 424,
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Ainda, a respeitável Juíza assim se justifica:

e) Da Correção Monetária da Base de Cálculo do PIS

Assiste razão à empresa apelante.

Com efeito, julgados inconstitucionais os Decretos-Leis n° ..., o mesmo passou
a ser regulado inteiramente pela Lei Complementar n° 7/70, que nem mesmo
implicitamente faz alusão à correção monetária da base de cálculo da exação.
E se a referida norma, editada em decorrência do exercício da competência
tributária conferida a União pela Carta Constitucional, determinou a
incidência do PIS sobre uma grande base antiga, ou seja, o faturamento do
sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem qualquer
preocupação com a eventual defasagem desse período, não pode o Fisco
pretender corrigir essa diferença, e exigir o que a própria lei não previu.

Não se trata de obstar a reposição da moeda. Uma coisa é trazer para os dias
atuais, sem perdas, valores recolhidos indevidamente em tempos pretéritos,
para efeito de devolução. Para evitar o enriquecimento ilícito, o credor deve
receber, quando da devolução do indébito, o mesmo que lhe custou, no
passado, pagar. Outra, bem diversa, é o cômputo, para efeitos meramente
contábeis, como é o caso, de uma correção monetária que não foi exigida ao
tempo do recolhimento. Isso implicaria indevido aumento de tributo, com a
consequente diminuição da parcela referente ao indébito que o contribuinte
pretende ver ressarcido.

Diante dessas razões, deve o indébito decorrente do recolhimento do PIS ser
calculado com base nas disposições da Lei Complementar n° 7/70, que prevê
incidência da exação sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da
ocorrência do fato gerador, sem atualização monetária da base de cálculo."

Também, oportuno repetir o entendimento do Ministro do Supremo Tribunal Federal —
Carlos Mário Velloso (Mesa de Debates do VIII — Congresso Brasileiro de Direito
Tributário n° 64, pág. 149 — Malheiros Editores):

"... com a declaração de inconstitucionalidade desses dois decretos-leis,
parece-me que o correto é considerar o faturamento ocorrido seis meses
anteriores ao cálculo que vai ser pago. Exemplo, calcula-se hoje o que se vai
pagar em outubro. Então, vamos apanhar o faturamento ocorrido seis meses
anteriores a esta data."

O assunto também foi objeto do Parecer PGFN n° 1185/95, posteriormente modificado
pelo Parecer PGFN/CAT n°437/98, assim concluído na época:

"III — Terceiro Aspecto: a vigência da Lei Complementar n° 7/70

10. A suspensão da execução dos decretos-leis em pauta em nada afeta a
permanência do vigor pleno da Lei Complementar n° 7/70

12. Descendo ao caso vertente, o que jurisprudência e doutrina entendem, sem
divergência, é que as alterações inconstitucionais trazidas pelos dois decretos-
leis examinados deixaram de ser aplicados inter partes, com a decisão do STF:
e, desde a Resolução, deverão deixar de ser aplicadas erga omnes. Com  isso
voltam a ser aplicados, em toda a sua integralidade, o texto constitucional
infringido e, com ele, o restante do ordenamento jurídico afetado, com a Lei
Complementar n° 7/70 que o legislador intentara modificar. 4$
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13. Mas há outro argumento que põe pá de cal em qualquer discussão. Se os
dois decretos-leis revogaram a Lei-Complementar n° 7/70, o art. 239, caput, da
Constituição, que lhes foi posterior, repristinou inteiramente a Lei
Complementar. Assim, entender que o PIS não é devido na forma da Lei
Complementar n° 7/70 é afrontar o art. 239 da CRFB.

14. Em suma: o sistema de cálculo do PIS consagrado na Lei Complementar
n° 7/70 encontra-se plenamente em vigor e a Administração está obrigada a
exigir a contribuição nos termos desse diploma."

Posteriormente, a mesma respeitável Procuradoria vem, no reexame da mesma matéria,
através do citado Parecer n° 437/98, modificando entendimento anterior, assim se
manifestar;

"7. É certo que o art. 239 da Constituição de 1988 restaurou a vigência da Lei
Complementar n° 7/70, mas, quando da elaboração do Parecer PGFN/N°
1185/95 (novembro de 1995), o sistema de cálculo da contribuição para o PIS,
disposto no parágrafo único do art. 6° da citada Lei Complementar, já fora
alterado, primeiramente pela Lei n° 7691, de 15/12/88, e depois,
sucessivamente, pelas Leis n's. 7799, de 10/07/89, 8218, de 29/08/91, e 8383,
de 30/12/91. Portanto, a cobrança da contribuição deve obedecer à legislação
vigente na época da ocorrência do respectivo fato gerador e não mais ao
disposto na L. C. n° 7/70.

46. Por todo o exposto, podemos concluir que:

I - a Lei 7691/88 revogou o parágrafo único do art. 6° da L. C. n° 7/70; não
sobreviveu portanto, a partir daí, o prazo de seis meses, entre o fato gerador e
o pagamento da contribuição, como originalmente determinara o referido
dispositivo;

II - não havia, e não há, impedimento constitucional à alteração da matéria por
lei ordinária, porque o PIS, contribuição para a seguridade social que é,
prevista na própria Constituição, não se enquadra na exigência do 4° do art.
195 da C.F., e assim, dispensa lei complementar para sua regulamentação;

VI - em decorrência de todo o exposto, impõe-se tornar sem efeito o Parecer
PGFN/N° 1185/95."

Com o máximo de respeito, ouso discordar do Parecerista quando conclui, de forma
equivocada, que "a Lei 7.691/88 revogou o parágrafo único do artigo 6° da LC n° 7/70"
e, desta forma, continua, "não sobreviveu, portanto, a partir de ai, o prazo de seis meses,
entre o fato gerador e o pagamento da contribuição, como originalmente determinara o
referido dispositivo. Em primeiro lugar, ao analisar a citada Lei n° 7.691/88, verifico a
inexistência de qualquer preceito legal dispondo sobre a mencionada revogação. Em
segundo lugar, a Lei n° 7.691/88 tratou de matéria referente à correção monetária, bem
distinta da que supostamente teria revogado, ou seja, "base de cálculo" da contribuição.
Alem do que, em terceiro lugar, quando da publicação da Lei n° 7.691/88, de 15/12/88,
estavam vigente, sem nenhuma suspeita de ilegalidade, os Decretos-Leis n's 2.445/88 e
2.449/88, não havendo como se pretender que estaria sendo revogado o dispositivo da lei
complementar que cuidava da base de cálculo da exação, até porque, à época, se tinha
por inteiramente revogada a referida lei complementar, por força dos famigerados
decretos-leis, somente posteriormente julgados inconstitucionais. O mesmo aconteceu
com as Leis que vieram após, citadas pela Procuradoria (n °s 7.799/89, 8.218/91 e
8.383/91), ao estabelecerem novos prazos de recolhimento, não guardando
correspondência com os valores de suas bases de cálculo. A bem da única verdade, tenho

41)1
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comigo que a base de cálculo do PIS somente foi alterada, passando a ser o faturamento
do mês anterior, quando da vigência da Medida Provisória n° 1.212/95,
retromencionada.

Portanto não há como sustentar que a Lei Complementar n° 07/70, não teria tratado da
base de cálculo da exação, e sim, exclusivamente, do prazo para seu recolhimento. Com
efeito, verifica-se, pela leitura do parágrafo único do artigo 6° da Lei Complementar n°
07/70, anteriormente reproduzido, que o mesmo não está cuidando do prazo de
recolhimento e, sim, da base de cálculo. Aliás, tanto é verdade que o prazo de
recolhimento da contribuição só veio a ser fixado com o advento da Norma de Serviço
CEF — PIS n° 2, de 27 de maio de 1971, a qual, em seu artigo 3 0, expressamente
dispunha o seguinte:

"3 — Para fins da contribuição prevista na alínea "b", do sÇ 1°, do artigo 4°, do
Regulamento anexo à Resolução n° 174 do Banco Central do Brasil, entende-se
por faturamento o valor definido na legislação do imposto de renda, como
receita bruta operacional (artigo 157, do Regulamento do Imposto de Renda),
sobre o qual incidam ou não impostos de qualquer natureza.

3.2 — As contribuições previstas neste item serão efetuadas de acordo com o sç
1° do artigo 7°, do Regulamento anexo à Resolução n° 174, do Banco Central
do Brasil, isto é, a contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de janeiro e assim sucessivamente.

3.3 - As contribuições de que trata este item deverão ser recolhidas à rede
bancária autorizada até o dia 10 (dez) de cada mês" (grifei)

Claro está, pelo acima exposto, que, enquanto o item 3.2 da Norma de Serviço cuidou da
base de cálculo da exação, nos exatos termos do artigo 6° da Lei Complementar n°
07/70, o item 3.3 cuidou, ele sim, especificamente do prazo para seu recolhimento.

A corroborar tal entendimento, basta verificar que, posteriormente, com a edição da
Norma de Serviço n° 568 (CEF/PIS n° 77/82), o prazo de recolhimento foi alterado para
o dia 20 (vinte) de cada mês. Vale dizer, a Lei Complementar n° 07/70 jamais tratou do
prazo de recolhimento como induz a Fazenda Nacional, e sim, de fato gerador e base de
cálculo.

Parece-me que, se o legislador tivesse tratado no artigo 6°, parágrafo único, de "regra
de prazo", usaria a expressão: "o prazo de recolhimento da contribuição sobre o
faturamento, devido mensalmente, será o dia 10 (dez) do sexto mês posterior." Mas não,
disse com todas as letras que: "a contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de fevereiro, e assim sucessivamente."

Registre-se que em Sessão Ordinária de 18 de março de 1998, a Primeira Câmara do
Segundo Conselho, apreciando Recurso Voluntário relatado pela ilustre Conselheira
Luiza Helena Galante de Moraes, enfrentou igual matéria (parágrafo único do artigo 6'
da Lei Complementar na 7/70 na vigência da Resolução do Senado Federal n" 49/95),
conforme Acórdão n" 201-71.545 (decisão unânime), assim ementado:

"PIS — Na forma das Leis Complementares n's 07, de 07.09.70, e 17, de
12.12.73, a Contribuição para o PIS/Faturamento tem como fato gerador o
faturamento e como base de cálculo o faturamento de seis meses atrás, sendo
apurado mediante aplicação da alíquota de 0,75%. Alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n's 2.445 e 2.449, de 1988, não acolhidas pelo STF.
Recurso provido."

No voto condutor do referido Acórdão, é transcrito parte de um parecer sobre essa
matéria, do respeitável Geraldo Ataliba, de inesquecível memória, e J. A. Lima
Gonçalves, que também reproduzo:
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"O PIS é obrigação tributária cujo nascimento ocorre mensalmente. O fato
faturar' é instantâneo e renova-se a cada mês, enquanto operante a empresa.

A materialidade de sua hipótese de incidência é o ato de faturar', e a
perspectiva dimensível desta materialidade — vale dizer, a base de cálculo do
tributo — é o volume do faturamento.

O período a ser considerado — por expressa disposição legal —para 'medir' o
referido faturamento, conforme já assinalado, é mensal. Mas não é — e nem
poderia ser — aleatoriamente escolhido pela intérprete ou aplicador da lei.

A própria lei complementar n 7/70 determina que o faturamento a ser
considerado, para a quantificação da obrigação tributária em questão, é o do
sexto mês anterior ao da ocorrência do respectivo fato imponível.

Dispõe o transcrito parágrafo único do artigo 6

'A contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro; a
de agosto, com base no faturamento de fevereiro; e assim sucessivamente.'

Não há como tergiversar diante da clareza da previsão.

Este é um caso em que — ex vi de explícita disposição legal — o auto-lançamento
deve tomar em consideração não a base do próprio momento do nascimento da
obrigação, mas, sim, a base de um momento diverso (e anterior).

Ordinariamente, há coincidência entre os aspectos temporal (momento do
nascimento da obrigação) e aspecto material. No caso, porém, o artigo 6' da
Lei Complementar n' 7/70 é explicito: a aplicação da alíquota legal (essência
substancial do lançamento) far-se-á sobre base seis meses anterior, isso
configura exceção (só possível porque legalmente estabelecida) à regra geral
mencionada.

A análise da seqüência de atos normativos editados à partir da Lei
Complementar ri(2- 07/70, evidencia que nenhum deles (.) com exceção dos já
declarados inconstitucionais decretos-leis n's 2.445 e 2.449/88 — trata da
definição da base de cálculo do PIS e respectivo lançamento (no caso, auto-
lançamento).

Deveras, há disposições acerca (I) do prazo de recolhimento do tributo e (II) da
correção monetária do débito tributário. Nada foi disposto, todavia, sobre a
correção monetária da base de cálculo do tributo (faturamento do sexto mês
anterior ao da ocorrência do respectivo fato imponivel)."

Consequentemente, esse é o único critério juridicamente aplicável."

No caso em tela, defendo o argumento de que se trata de inexistência de lei instituidora
de correção da base da contribuição antes do fato gerador, e não de contestação à
correção monetária como tal. Não pode, ao meu ver, existir correção de base de cálculo
sem previsão de lei que a institua.

Portanto, verifica-se que o Parecer PGFN/CAT n° 437/98 não logrou contraditar os
sólidos fundamentos que lastrearam as diversas manifestações doutrinárias e decisões do
Judiciário e Conselho de Contribuintes no sentido de que a base de cálculo da
Contribuição ao PIS, na forma da Lei Complementar n° 07/70, ou seja, faturamento do
sexto mês anterior, deve permanecer em valores históricos, corrigindo-se apenas a
obrigação tributária, a partir de seu nascimento, na forma do disposto na Lei n° 7.799/89
e legislação posterior.

Oportuno, apenas para corroborar o entendimento retro exposto, trazer o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n° 240.938/RS (1999/0110623-0)
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publicado no DJ de 15 de maio de 2000, cuja ementa está assim parcialmente
reproduzida:

... 3- A base de cálculo da contribuição em comento, eleita pela LC 7/70, art.
6°, parágrafo único (A contribuição de julho será calculada com base no
faturamento de janeiro; a de agosto, com base no faturamento de fevereiro, e
assim sucessivamente'), permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição
da MP 1.212/95, quando, a partir desta, a base de cálculo do PIS passou a ser
considerado "o faturamento do mês anterior" (art. 2°)...""

Dessa forma, diante de tudo o mais retro exposto e na esteira da jurisprudência já
pacificada no âmbito dessa Segunda Turma, dou provimento para admitir a exigência do
PIS a ser calculado mediante as regras estabelecidas pela Lei Complementar n° 07/70, e,
portanto, sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador,
sem a atualização monetária da sua base de cálculo."

Com essas considerações, voto no sentido de conhecer dos recursos interpostos

pelo Procurador e pelo Contribuinte e, no mérito, dou provimento a ambos os recursos.

Sala das sessões, 16 de setembro de 2002.

4(nOn-ãO1'	LlIkol 71LO, ,(\ fi
j s'	 1)	 •

JOSEFA MARIA COELHO MARQUESD
RELATORA
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro ROGERIO GUSTAVO DREYER, RELATOR-DESIGNADO:

A dissidência, no presente processo, cinge-se à contagem do prazo decadencial

para o efeito de possibilitar o lançamento do PIS. Neste momento rendo minhas homenagens aos

ilustres membros desta Câmara Superior, com destaque à Conselheira JOSEFA MARIA

COELHO MARQUES, que de mim divergem quanto ao mote propalado.

Induvidoso, no meu sentir, que o PIS é tributo sujeito ao lançamento por

homologação. Neste diapasão, entendo inflexível e independente a regra estatuída no § 40 do

artigo 150 do CTN. Indene de dúvida, no meu entendimento, que, não se manifestando a

autoridade lançadora no prazo ali estatuído, decai do direito da efetuar o lançamento, face à

extinção definitiva do crédito de tal providência passível.

Cuida, no meu entender, o artigo 173, mormente o seu inciso I, de situações não

expressamente contempladas com regra própria quanto à decadência. Ainda que se perceba no

artigo 149 do CTN, que trata do lançamento de ofício, de por esta forma lançar valores

decorrentes de omissões e inexatidões ocorridas quanto a tributos sujeitos ao lançamento por

homologação (inciso V), não há que se cogitar da aplicação da regra decadencial citada.

Prevalece a regra própria do § 4° do artigo 150 de CTN.

Neste pé, portanto, o direito da Fazenda Pública constituir o crédito, nos casos de

lançamento por homologação, deve ser exercido antes que o mesmo seja defmitivamente

extinto.

Incumbe agora contrapor o argumento defendido pela nobre relatora do processo,

eminente Conselheira JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, de aplicar o prazo de 10 anos (j,,/

contados nos termos da regra contida no artigo 45 da Lei n° 8.212/91, cujo teor reproduzo:

Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após
10 (dez) anos contados:

I — do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído;

II — da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal a
constituição do crédito anteriormente efetuada.

Parágrafo único. A Seguridade Social nunca perde o direito de constituir créditos
provenientes de importâncias descontadas dos segurados ou de terceiros ou decorrentes
da prática de crimes previstos na alínea "j" do artigo 95 desta Lei.
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Tenho defendido que as regras instituídas pela Lei onde se encontra albergada a

norma transcrita, subsume-se a definir as contribuições nela ilustradas, não se incluindo aí a

contribuição advinda do Programa de Integração Social (PIS). Esta é a inteligência da

combinação de seus artigos 11, Parágrafo único, alínea "d" e 23, seus incisos e parágrafos.

Frente ao exposto e reiterando as minhas homenagens à ilustre Conselheira Josefa

e seus pares que ao seu entendimento aderem, voto, nesta parte conflituosa do julgamento, pelo

improvimento do recurso do ilustre Procurador da Fazenda Nacional, para reconhecer que ao PIS

aplica-se o prazo decadencial do artigo 150, § 4° do CTN.

É como voto.

Sala de Sessões, em 16 de setembro de 2002.

/„..\

ROGÉRIO GUSTAVO
RELATOR DESIGNADO
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